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proc. l'  O7j 

1914.6 

(cNT...l624.6) 

o ha ccuo conhecer (J 
r0cjr20 Oztraociinarto nQ 
urdarientado no texto lo 
gal que o ad mite  

viao i  &ta autos em que são 

partes, como recorrente, Joan Valetan de áIlou111ao9 o, como re 

corrido, DOniio o ántonio kenozo8; 

o Sindicato doa Condutoras de Ve culoa R9 

dovi ktos e Anexos do 1iter i are ontou, em nc e de Ceu a o 

ciado ioiiiicLo Antonio menozes, reclamação contra a firma J. V. 

de Moulliac, sediada em alo do Ouro, itunidpio de 4o Gonçalo, 

pleiteando: 

a) dtferonça de sal rtoa a partir de ja 
noiro a 3ezo bz'o de 19439 à base de, 1. 
0i4  diarios, unia  ez que o dali.- 
rio  = Ino pira as industrias era de 
Cr 10,040.9 diarios, 'no total de 0$. ,, 
66o,00; 

b) diferença de aa1 rio a partir de li de 
de;embro de 1914.3, a rasaa 44 Cz4i  (j,80, 
diários, por isso que o salario rntn3mo 
passou a ser de 0$ 34,80, no total de 
Cr$ x 060,8O; 

e) recondução das funç ee de cortador da 
lenha à3 de ajudante de caminhao, seu 
oargó efetivo* 

Defendeu-se a reclamadas alegando que as 

fmQ u do reclamante ersa as de traba1hdor bt'a 1, desde o seu 

inreaso na firma, em 1936. ka verdade, acent'1a a recl amada, o 

rec1anrte trabalhou na sua fábricas durante certo tempo, como 

aju nte de eaminh o, do qual saiu por rio poder maio trabalhaz' 

£ n te e que o próprio,  reclamado foi quem solicitou & firma p-

ra mudar de serviço. 

O.widaa as testemunhas arroladas (tia, 10 

e 12) e no se conciliando as parte*# houve por bem a E. ltoaá 
U de Conciliaç o e Julganiento de N1t rii, julgar procedente a 

reclsmaç o para condenar a firma reclamada a pagar ao reclam*n 

te: 0$ 2 150,00, por diferença de aal&rioe; 0$ 300,00 de tk 
as, relativas ao período de 19142,  e a reintegrar o reelamant 

nas funç6ee de ajudante do caminhão (tia. 17/19 ). 
/  O Conselho Regional do Trabalho da Za. Rt 
gio, no recurso ordinrto manifestado pela empriaa, deu1he pro 

virnento para reformar, em parte, a sentença da Junta, afia de rt 
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reconhecer ao reclamante, apenas, direito à diferença cio salários,, 

ooneidez'audo que não se podia determinar a reintegz'a o do reo1a 

manta no cargo pleiteado, porquanto sue traneterenoia para outras. 

funções se deu por coaivoui noia propria, a seu pedido (fie. 12). 

Dessa decisão vem de recorrer, etraordi, x'iatuønt, 

para aste Conselho a firma reclamada, com apoio na letra k do ar-

tigo 896 da Consolida io das Leia do Trabalho, pelas rat as de fo 

lbas41.aI6. 

"~1 

ga suas raz ee, esclarece a recorrente que o recorri'. 

do trabalhava na fazendo Ipi ba, no interior do Rio do Ouro, con-

siderada zona rural, cujos ea1sr1os, seriam, de aoax'do com os De» 

.cratos4ei 5473  e 5978, respeotiyaxnente, de 0r$ 6,i0 • 8,80, ee' 

gundo as tsbe)aa que aoouipariiiam os mencionados decretos-lei, que 

divídIrax o Estado do Rio em 3 sanas, sendo a zona de trabalho do 

recorrido a da letra a (dom Ua looalidadea rea tentes doe di tri-' 

tos),.oujo nLvei salarial  o acima referida. 

quando muito, ao recorrido assistia, apenas, a dite-

ranga de di*fria, a base de C$ o,8o, a partir do ML de dez ~ r.** 
1 

de 194, mas, mesmo a essa direrqnça nio fazia ji.a, eis q passarL-

do a cavador de barro, sou trabalho era pci' empreitada, aloangendo 

com ó mesmo, sal rio mínimo superior ao da reiZo. 

AOOaL  ecorreate, às suas z'aZee, mapa demonatra» 

tive da poaLg o em que ao encontra 4 fazendo IpiLba, fora da •dó 

munteipal o da distrital (f]  r( ) 

Nesta inst no ,opinou a Procuradoria da Justiça do 

Trabalho, a fJ.a.. 54, preliiainarmenti, pelo no odnhecimnento à0 

recurso, e, quanto ao mz'ito, pela con.tirmaç o da deoie o reoor'. 

rida. 

luto posto, .0 

CONSIDERANDO que a reoor; mte baseou o recurso na is.' 
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tra b do art.  96 da Oonsolida o das Leia do ¶rrabalbo; 

CON6ID RPJWO, porai, zuo a recorrente nZo " seguiu 

demonstrar a alegada yiolaç o de uoz'm& jurídica cue ocnstitue, de 

ac x&do com o diapositivo legal invocado, o requisito eeaencisZ pa-

ra o cabimento do recurso extraordin rio; 

ACORDAM os membros do Canaelho Naulonal do Trabalho, 

em no toolar oonheGinlento do pronento i'eoureo, por falta de apoio 

.i. e g wdh 
•i  Custas ex-le e. 
.  -  

RIO de Janeiro, l& de mar go de 1911.6. 

Gora)40 4onte4onio Uo rra de Mnezo 

Manoel Ca24eixa Notto 

• C t s n t e'  -  - 

PúbLtos.do no "Di rLo da Jaettça" em 

Pre idexte 

Relator 


